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S A L A  P R ] M E R A

S e c c i ó n  S e g u n d a

E X C M O S .  S E Ñ O R E S :

D o n  F r a n c i s c o  R u b i o  L l o r e n t e

D o n  A n t o n í o  T r u l z o l  S e r r a

D o n  M i q u e l  . R o C r í g u e z - P í ñ e r o

\ 7  R r ¡ r ¡ n - F ' o r r a r

L a  S e c c i ó n

cor  don l -u i -s

h a  e x a r n i - n a d o  e l  r e c u r s o

A n t o n i o  O r t e g a  C a r n a c h o  Y

N ú m e r o  d e  r e g i s t r o :  1 6 6 6 / 8 7

ASUNTO:  Recurso  de  amparo

i n t e r p u e s t o  e n  n o m b r e  d e

d o n  L u i s  A n t o n i o  O r t e g a  C a -

m a c h o  y  d o n  B e n i t o  R i e r a

G a r c í a .

S O B R E :  A u t o  d e  l a  A u d i e n c i a

P r o v i n c i a l  d e  C á d i z ,  d e  2 L '

C e  n o v i e m b r e  d e  I 9 8 7 .

d e  a m p a r o  e n t e r -

d o n  B e n i t o  R i - e r an r r a q f n

G a r c í a .

ANTECEDENTES

I .  Con  f echa  16  de  d i c i embre  de  1997  se  reg i s t r ó

en  es te  T r ibuna l  un  esc r i t o  med ian te  e l  cua l  don  José  Feder i

co  o l i va res  san t i ago ,  P rocu rador  de  l os  T r ibuna les  ,  i n te rpu -

so  recu rso  de  amparo  cons t i t uc iona l  en  nombre  y  rep resen ta

c ión  de  don  Lu i s  An ton io  o r tega  camacho  y  don  Ben i to  R i -e ra

Garc ía ,  d i c iendo  impugnar  e I  Au to  de  21  de  nov iembre  de  L987  ,

d i c tado  po r  l a  Aud ienc ia  P rov inc ia l  de  cád iz .  De  1o  expues to

en  Ia  demanda  de  amparo ,  y  de l  t ex to  de  l as  reso luc iones

apo r tadas ,  se  desp renden ,  con  re l evanc ia  pa ra  es te  p roceso

cons t i t uc  j - ona l  ,  l os  s i -gu ien tes  an teceden tes :
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a  )  con t ra  l os  demandan tes  se  s iguen  ac tuac iones

pena les  (Sumar i o  58 /86 )  gue  se  i n i c i a ron  po r  e l  Juzgado  de -

I ns t rucc ión  nq  3  de  A lgec i r as ,  a  r esu l t as  de  l a  ap rehens ión ,

po r  l a  Guard ia  C Ív i I ,  de  una  de te rm inada  can t i dad  de  d roga -

que  se  ha l tó  en  su  poder .  Ta l  ap rehens ión  tuvo  l uga r  e I  d ía

B  d e  n o v i e m b r e  d e  1 9 8 6 , desde  esa  fecha  se  encuen t ran  1os

a c t o r e s  " e n  s i t u a c i ó n  d e  p r i v a c i ó n  d e  l i b e r t a d "  ( A n t e c e d e n -

t e s  d e  H e c h o  d e 1  A u t o  d e  2 2  d e  o c t u b r e  d e  1 9 8 7 ,  d €  l a  A u d i e n

c i a  P r o v i n c i a l  d e  C á d i z  )  .

se  i nd i ca  en  1a  demanda  de  amparo  que  "desde  l as -

p r imeras  dec fa rac iones  e fec tuadas  po r  m is  pa t roc inados  en  1a

Aduana  y  en  e l  Juzgado  de  A lgec i ras ,  v ienen  man i fes tando  gue

fue ron  ap rehend ldos  en  aguas  mar roqu íes ,  ce rca  de l  Puer to  de

Tánge r " .

b )  E levadas  1as  ac tuac iones  a  1a  Aud ienc ia  P rov in -

c i a l  de  cád i z ,  l a  de fensa  de  10s  acusados  so l i c i t ó  en  su  es -

c r i t o  de  ca l i f i cac i ón  p rov i s i ona l ,  que  se  p rac t i ca ra  p rueba -

documen ta l  cons i s ten te  en  1a  apo r tac ión  de  fo tocop ias  tes t i -

mon iadas  de  1os  D ia r i os  de  Navegac ión  de  l as  pa t ru l l e ras  gue

hab ían  i n te rven ido  en  1a  ap rehens ión ,  pe t i c i ón  de  p rueba  - se

obse rva  en  1a  demanda-  que  " respond ía  a l  convenc im ien to  de

es ta  de fensa  de  que  cuan to  se  dec ía  po r  1os  pa t rones  de  l as -

pa t ru l l e ras  no  respond ía  a  1o  rea lmen te  ocu r r i do  y  9ü€ ,  po r -

e l  con t ra r i o ,  l as  a l egac iones  de  m is  pa t roc i nados ,  €D  e I  sen

t i do  de  que  hab íans ido  de ten idos  en  aguas  j u r i sd i cc iona les

de  Mar ruecos  respond ían  a  l a  rea l i dad  de  IOS hechos" .

v
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L a  p r u e b a  f u e  a d m i t i d a  y  s e  d i s p u s o  s u  p r á c t i c a .

A 1  r e s p e c t o ,  s €  d i c e  e n  e l  F u n d a m e n t o  j u r í d i c o  2 9  d e l  A u t o

d e  I a  A u d i e n c i a  P r o v i n c i a l ,  d e  2 1  d e  n o v i e m b r e  d e  1 9 8 7 , 9 ü € -

s e  l i b r a r o n  " p a r a  e ] 1 o  l o s  d e s p a c h o s  c o m o  s e  i n t e r e s a b a n  t  -

r e i t e r á n d o s e  l a  m i s m a  e n  d i v e r s a s  o c a s i o n e s  a  i n s t a n c i a  d e

1 a  d e f e n s a  d e  l o s  p r o c e s a d o s ,  a n t e s  d e 1  d Í a  s e ñ a l a d o  p a r a  1 a

c e l e b r a c i ó n  d e t  j u i c i o  o r a l ,  r e m i t i é n d o s e ,  e n  d i v e r s a s  o c a

s i o n e s ,  l a s  f o t o c o p i a s  d e  l o s  d i a r i o s  d e  N a v e g a c i - ó n " .

po r  su  pa r t e ,  I a  hoy  rep resen tac ión  ac to ra  seña la -

9ü€ ,  e fec t i - vamen te ,  s€  re i t e ra ron  en tonces  sus  pe t i c i ones  en

o rden  a  l a  rem is ión  de  ta les  fo tocop ias ,  adv i r t i éndose  -en

esc r i t o  de1  d ía  7  de  j u l i o  de  1987 -  que  su  f a l t a  de  apo r ta -

c ión  "p roduc ía  i nde fens ión " .  Med ian te  nuevos  esc r i t os  de  l os

d ías  16  y  30  de  j u l i o  se  vo l v ió  a  j - n te resa r  gue  se  t ra je ran -

a1  p roceso  l as  repe t i das  fo tocop ias  (  an tes  - se  d i ce -  se  ha

b ían  apo r tado  só Io  pa rc i a lmen te ) ,  p i d i éndose  t amb ién ,  en  e l -

ú l t imo  de  l os  esc r i t os  c i t ados ,  " 1á  l i be r t ad  de  nues t ros  pa -

t rOC inadOS" ,  pues  -Se  d iqe  en  l a  demanda-  "Con  loS  escas íS i -

mos  da tos  apo r tados  (  .  .  .  )  ,  as í  como po r  1o  man i fes tado  en  e l

a tes tado  po r  e1  Ins t ruc to r  (  .  .  .  )  ,  S€  pod ía  p roba r  que  l a  de -

tenc ión se había producido en aguas marroquÍes y  por  tanto

d i cha  de tenc ión  no  e ra  con fo rme  a  Derecho" .

c )  T ras  re i t e ra r ,  med ian te  esc r i t os  de  2 I  y  27  de -

agos to ,  l a  pe t i c i ón  de  rem is ión  ín teg ra  de  l as  repe t i das  fo -

t ocop ias ,  s€  p ropuso  po r  1a  de fensa ,  con  f echa  7  de  sep t i em-

b re  de  1987 ,  p rueba  t es t i f i ca l  a  p rac t i ca r  en  e1  j u i c i o  o ra l

y  cons i s ten te  en  Ia  dec la rac ión  de  " todos  l os  m iembros  de  Ia
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do tac ión  de  l as  Pa t ru l l e ras "  gue

s ión .  Con  f echa  9  de  seP t i embre

t ra j e ran  a I  p roceso  " l os  D ia r i os

comp le tos ,  pa ra  su  conoc im ien to

0 01976?3-

proced ie ron  a  Ia  aPrehen

se  p i d i ó ,  as im i smo ,  que  se -

de  Navegac ión  o r i g ina les

y  examen" .

d  )  En  e I  d ía  seña lado  pa ra  I a  v i s t a  ( 25  de  sep t i em

bre )  se  suspend ió  és ta  "pa ra  I a  p rác t i ca  de  una  nueva  p rue -

ba  pe r i c i a l  so l i c i t ada  en  ese  momen to  po r  1a  de fensa  de  l - os

p rocesados ,  p rueba  no  so l i c i t ada  has ta  ege  mo .men to ,  aco rdan

do  1a  Sa la  su  p rác t i ca  y  l a  suspens ión  de l  j u i c i o "  (An tece -

den te  de  Hecho  39  de l  Au to  de  22  de  oc tub re  de  1987 ) :

Seña lan  l os  demandan tes ,  a I  respec to ,  9ü€  e1  d ía -

de  I a  v i s t a  , ' no  comparec ie ron  l os  t r i pu lan tes  de  l as  pa t ru -

I1e ras ,  po f  no  haber  s i -do  c i t ados  l a  t o ta l i dad  de  l os  tes t !

gos  p ropues tos " ,  no  rec i b i éndose ,  t ampoco ,  " l os  o r i g i na les -

de  1os  D ia r i os  de  Navegac ión  so l i c i t ados " .  Tamb ién  en  e l  ac

to  de  l a  v i s ta  1a  de fensa  hab r ía  apo r tado  - se  d i ce  en  l a  de

manda -  un ' , i n f o rme  pe r i c i a l "  en  e l  que  se  l l ega r í a  a  l a  con

c lus ión  de  que  l os  acusados  hab ían  s ido  de ten idos  "den t ro

de I  Ma r  Te r r i t o r i a l  de  Mar ruecos " .

d  Med ian te  esc r i t o  de  fecha  28  de  sep t i embre ,  se

gún  la  demanda ,  y  de l  d ía  25  de  d i cho  mes ,  según  e l  An tece -

den te  de  Hecho  49  de l  Au to  de  22  de  oc tub re  de  1987 ,  I a  de -

fensa  de  l os  acusados  so l i c i t ó  su  pues ta  en  l i be r tad .  No  se

apor ta  cop t -a  de  es te  esc r i t o ,  de l  que  hoy  se  d i ce  que  hac Ía

cons ta r  que  l a  de tenc i -ón  de  aqué I los  no  fue  " con fo rme  a  Dere

cho , , y  que  I a  demora  en  l a  t r amí tac i ón  de l  sumar i o  e ra  ún i -
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c a m e n t e  a c h a c a b l e  a  I a

a l g u n o  a  1 o s  P r o c e s a d o s

Admin i s t r ac i ón  ( s i c )

' o  a  su  de fensa "  .

,  pero en modo

E n  f e c h a  q u e  n o  s e  i n d i c a ,  d i c t ó  A u t o  l a  s a l a  d e n e

g a n d o  e s t a  s o l i c i t u d  d e  p u e s t a  e n  l i b e r t a d  -

Fren te  a  Ia  reso luc ión  an te r i -o r ,  1é t  rep resen tac ión

de  l os  r ecu r ren tes  p resen tó  recu rso  (hay  que  en tende r  que  de .

súp l i ca ) ,  que  f ue  deses t imado  po r  nuevo  Au to  de  22  de  oc tu

b re ,  de l  que  se  apo r ta  cop ia .  En  e l  Fundamen to  j u r íd i co  19

de  es ta  reso l -uc ión  h i zo  e l  T r i buna l  cons ta r  que

"Exami -nados  l os  d i s t i n tos  e lemen tos  gue  cons tan  en

la  causa ,  s€  ev idenc ia  l a  ex i s t enc ia  de  un  hecho

que  p resen ta  en  p r i nc i p i o  ca rac te res  de  de l i t o ,

cua l  es  l a  ap rehens ión  en  poder  de  l os  p rocesados -

de  más  de  novec ien tos  k i l og ramos  de  hasch is ;  pa ra -

d i cho  supues to ,  e l  Cód igo  Pena l  seña la  a  d i cho  he -

cho  1a  pena  de  p r i s i ón  menor  dada  Ia  can t i dad  de

d roga  i n te r ven lda ,  y  po r  e l l o ,  y  en  a tenc ión  a  1as

c i r cuns tanc ias  de l  hecho  y  a  l a  f recuenc ia  con  gue

se  cometen  hechos  aná logos  en  es ta  p rov inc ia ,  es tu

vo  y  es tá  b ien  aco rdada  la  p r i s i ón  p rov i s iona l  de -

los  hoy  acusados ,  s in  que  se  ap rec ie  en  es te  momen

to  una  va r i ac i ón  ( s i c )  l as  c i - r cuns tanc ias  t en idas -

en  cuen ta  en  su  d ía  pa ra  aco rda r  d i cha  s i t uac ión " .

En  l a  m isma reso luc ión  se  d i spuso  que

"Es tando  p róx imo  a  cump l i r  e l  año  que  seña la  e l

a r t .  5O4  de  l a  Ley  de  En ju i c i am ien to  C r im ina l  ,  - -

o i gase  a l  M in i s t e r i o  F i sca l  y  a  l os  p rocesados  so -

b re  1a  p ro longac ión  de  d i cha  p r i s i ón "  '
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f  )  Med ian te  esc r i t o  de  fecha  2  de  nov iembre  a legó

la  de fensa ,  hac iendo  va le r  l a  imp rocedenc ia  de  que  se  p ro

Iongase  1a  s i t uac ión  de  p r i s i ón  p rov i s i ona l .  Se  i nd i có  a l

respec to  gue  "e l  hecho  de  que  m is  rep resen tados  no  hayan  s !

do  j uzgados  den t ro  de l -  año  de  su  de tenc ión  es  achacab le  ún i

camen te  ( . . .  )  a  1a  Admin i s t r ac i ón  de  Jus t i c i a " ;  r ep roche  és

te  a l us i vo  a  l a  f a l t a  de  apo r tac i ón  de  l os  D ia r i os  de  Nave -

gac ión  de  l os  que  an tes  se  h i zo  mér i t o ,  de  t a l  modo  que  - se

con t i nuó  d i c iendo  en tonces -  " s i  se  hub ie ra  a tend ido  a  nues -

t r as  pe t i c i ones ,  hub ie ra  pod ido  ce leb ra rse  e1  j u i c i o  o ra l

en  I a  f echa  seña lada  y  una  vez  p rac t i cados  l os  pe r i t a j es  so

I i c i t ados  que  es t imamos  necesa r ios  pa ra  1a  de fensa  de  nues -

t r os  pa t roc i nados " .  Se  añad ió ;  en  f i n ,  que  "nada  hace  p reve r

que  l os  p rocesados  vayan  a  sus t rae rse  a  l a  acc ión  de  Ia  Jus

t i c i a " .

q )  Med ian te  Au to  de  7  de  nov iembre  de  1987  -que

no  se  apo r ta -  reso l v ió  l a  Sa Ia  p ro longar  l a  s i t uac ión  de

p r i s i ón  p rov i s i ona l .

h )  Med Ían te  esc r i t o  de  12  de  nov iembre  i n te rpuso

Ia  de fensa ,  f r en te  a  I a  an te r i o r  r eso luc i ón ,  r ecu rso  de  sú -

p l i ca .  se  d i j o  en  é r  - en  1o  que  aho ra  impo r ta -  que  "n i  l a

can t i dad  de  d roga  ap rehend ida ,  n i  l a  f recuenc ia  con  que  se -

cometen  es tos  hechos  en  l a  p rov inc ia  de  Cád iz ,  son  mo t í vos -

a  tene r  en  cuen ta  pa ra  p ro longar  l a  p r i s i ón  (  .  . .  )  "  ,  añad ién

dose  que , , s i  b i en  es  c i e r t o  gue  es ta  pa r t e  so l i c i t ó  l a  sus -

pens ión  de l  j u i c i o  o ra l  pa ra  l a  p rác t i ca  de  p rueba  pe r i c i a l ,

no  es  menos  c ie r to  que  d i cha  p rueba  deb ió  haberse  p rac taca -
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do  mucho  an tes  ( . . .  )  s i  se  hub ie ra  a tend ido  a  nues t ras  pe t i -

c i ones  de  que  se  rem i t j - e ran  l os  D ia r i os  de  Navegac ión  (  .  .  .  )  "

Se  conc luyó  a f i rmando  que  "es ta  pa r t e  ya  ha  apo r ta

do  p rueba  pe r i c i a l  (  .  .  .  )  " ,  según  l a  cua l  " se  l 1ega  a  }a  con -

c lus ión  de  que  l a  ap rehens ión  tuvo  l uga r  en  aguas  de  Mar rue -

cos ,  y  po r  t an to  se  t r a ta  de  una  de tenc ión  no  rea l i zada  con -

fo rme  a  De recho ,  po r  1o  que  en tendemos  v i o l ado  e1  a r t .  17  de

Ia  Cons t i t uc i ón  Españo la " .

i )  con  f echa  21  de  nov iembre  de  1987  d i c t 6  Au to  1a

Sa1a ,  deses t ima to r i o  de l  r ecu rso  de  súp l i ca .  Reco rdó  en  es ta

reso luc ión  e l  T r i buna l  9ü€ ,  desde  que  l a  de fensa  1o  p id Íe ra ,

se  regu i r i e ron  l os  dOCumentoS  in te reSadOs  como p rueba ,  " rem i

t i éndose  en  d i ve rsas  ocas iones  l as  fo tocop ias  de  1os  d ia r i os

de  Navegac ión "  (Fund .  j u r Íd i co  29 ' )  ,  obse rvando  tamb ién  (Fund '

j u r í d i co  39 )  que  e l  d ía  seña lado  pa ra  e I  j u i c i o  o ra l  l a  de

fensa  so l i c i t ó ,  s i n  habe r l o  hecho  an tes ,  p rueba  pe r i c i a l ,  I o

que  l l evó  a  l a  suspens ión  de  l a  v i s ta .  En  1o  que  se  re f i e re -

a  Ia  pe t i c i ón  de  l i be r tad  de  l os  acusados ,  s€  d i j o  en  e l  Fun

damen to  j u r íd i co  49  que

' ,  (  .  .  .  )  1a  sa la  no  encuen t ra  razones  pa ra  mod i f i ca r

y  re fo rmar  e l  au to  gue  recu r re ,  pues to  que  pa ra  Ia

p ro longac Íón  de  1a  p r i s i ón  p reven t i va  gue  su f ren

los  p rocesados  ún i camen te  se  tuv ie ron  en  cuen ta  ra

zones  ob je t i vas ,  po r  t odo  1o  cua1 ,  y  es t imando  ade

más  que  aqué I los  pod r Ían  e lud i r  l a  acc ión  de  1a

jus t i c i a ,  p rocede  deses t imar  e l  recu rso  i n te rpues -

t o t t .
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2 .  La  fundamen tac ión  en  Derecho  de  l a  demanda  de

amparo  se  con t rae  a  Ia  a f i rmac ión  de  haberse  v io lado  e l  de re

cho  dec la rado  en  e l  a r t .  17 .1  de  1a  Cons t i t uc i ón ,  c i t ándose -

las  no rmas  de  l os  tex tos  i n te rnac iona les  que  se  cons ide ran

en  re l ac j - ón  con  t a l  p recep to .

D icen  l os  recu r ren tes  que  ta l  v i o lac ión  se  p rodu jo

"po r  un  dob le  mo t i vo " .  En  p r ime r  l uga r ,  p6 rque  "hab iendo  bus

cado  re fug io  en  pa í s  ex t ran je ro ,  e l  ún i co  p roced im ien to  con -

fo rme  a  de recho  es  l a  so l i c i t ud  de  I a  ex t rad i c i ón " .  De  o t ra -

pa r re ,  po rque  , ' pa ra  poder  p ro longar  1a  p r i s i ón  p rov i s iona l

más  de  un  año ,  cuando  l a  pena  p rev i s ta  es  l a  de  p r i s i ón  me

nor ,  y  con fo rme  a  1o  que  p revé  e l  a r t  -  5O4  de  l a  Ley  de  En

ju i c i am ien to  C r im ina l ,  €s  necesa r i o  que  l a  causa  no  haya  po -

d ido  se r  j uzgada  en  ese  té rm ino  po r  mo t i vos  achacab les  a  l os

p rocesados  y  que  ex i s tan  razones  pa ra  p reve r  que  Ios  i ncu lpa

dos  pud ie ran  e lud i r  l a  acc ión  de  l a  Jus t i c i a " .  La  re lac ión

fác t i ca  an te r i o r  - se  conc luye -  ac red i ta r ía  que  "s i  no  se  ha -

ce leb rado  e l  j u i c i o  o ra l  no  ha  s ido  po r  mo t i vos  achacab les

a  es ta  pa r t e " .

Se

ex  a r t  .  24 .L

a l  no  ponerse

fo rma  i l ega l

e fec t i va  " .

a f i rma  tamb ién  v io lado  e l  de recho  fundamen ta l

de  l a  Cons t i t uc ión ,  po rgue  "en  l a  med ida  en  gue

en l iber tad a quien se encuentra detenido de

se  es tá  v io lando  e I  de recho  a  l a  t u te la  j ud i c ia l

Se  hab r Ía  vu lne rado  ,  as  j -m i smo  ,  "  €1  a r t  '  24  ' 2 "  de - -

Ia  Cons t i t uc ión  (hay  que  en tender ,  pa rece ,  e l  de recho  a  un
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"p roceso  con  t odas  l as  ga ran t í as "  )  ,  pues  "no  se  ha  se

gu ido  e l  p roced im ien to  l ega l  pa ra  p rocesa r  y  en  su  d ía  j uz -

ga r  a  qu ien  se  encon t raba  en  e l  ex t ran je ro  y  que  es  e l  de

la  ex t rad i c i ón " .

S e  s u p l i c a  g u € ,  o t o r g á n d o s e  e I  a m p a r o ,  s e  d e c l a r e

l a  v u l n e r a c i ó n  d e  l o s  d e r e c h o s  a n t e s  c i t a d o s  y  l a  n u l i d á d

d e  l a  r e s o l u c i ó n  j u d i c i a l  i m p u g n a d a ,  " o r d e n a n d o  1 a  p u e s t a

i n m e d i a t a  e n  l i b e r t a d "  d e  I o s  d e m a n d a n t e s .

3 .  Med ian te  esc r i t o  reg i s t rado  en  es te  T r ibuna l  e l

d ía  29  de  ene ro  de  1988  apo r tó  l a  rep resen tac ión  aé to ra  d i

ve rsos  esc r i t os  y  cop ias  de  reso luc iones  "como amp l iac ión

-se  d i j o -  de  nues t ro  esc r i t o  de  i n te rpos i c ión  de t  recu rso  de

amparo  ( .  .  .  )  po r  s i  se  es t ima  su  un ión  a  men tadas  ac tuac iones " .

Son  ta les  documen tos  un  i n fo rme  pe r i c ia l ,  €o  p r imer  l uga r ,  -

de l  que  se  segu i r ía ,  a  dec i r  de  Ia  ac to ra ,  I a  conc lus ión  de -

que  l a  de tenc ión  de  qu ienes  hoy  demandan  fue ,  po r  rea l i zada -

en  aguas  de l  mar  te r r i t o r i a l  de  Mar ruecos ,  " i l ega l " i  un  es

c r i t o  de  l a  pa r te ,  €ñ  segundo  luga r ,  d€  14  de  d i c iembre  de

1987  so l i c i t ando  de  Ia  Aud ienc ia  P rov inc ia l  de  Cád íz  1a  pues

ta  en  l i be r tad  de  l os  hoy  recu r ren tes ,  j un to  con  e I  i n fo rme-

de l  M in i s te r i o  F i sca l  sob re  ta l  pe t i c i ón i  e l  Au to  de  22  de

d ic iembre  de  1987 ,  €D  te rce r  l uga r ,  denega to r i o  de  l a  so l i

c i tud deducida;  e l  recurso de súpl ica in terpuesto f rente a -

t a l  reso luc ión  y  ,  po r  ú l t imo ,  e l  Au to  de  7  de  ene ro  de l  p re -

sen te  año ,  en  e l  que  se  re i t e ró  l a  dec i s ión  an te r i o r  "po r

los  p rop ios  fundamen tos  j u r íd i cos  de  1a  reso luc ión  de  es ta

misma Sa la  de  fecha  ve in t i dós  de  oc tub re  de  1987 ,  9ü€  se  man



:t

mffim
TRIBUNAL

CONSTITUCIONAL

u=

'-o

o

6

4
I

019784*^

t i ene  en  su  i n teg r idad . "

4 .  Med ian te  p rov idenc ia  de l  d ía  29  de  feb re ro  acog

dó  1a  Secc ión  Segunda  poner  de  man i f i es to  a  1a  rep resen tac ión

ac to ra  y  a I  M in i s t e r i o  F i sca l ,  a  e fec tos  de  que  f o rmu lasen

las  a l egac iones  que  es t imasen  pe r t i nen tes ,  l a  pos ib l e  ex i s

tenc ia  en  e l  recu rso  i n te rpues to  de  Ias  s igu ien tes  causas  de

inadm is i b i l i dad :  1 )  La  de t  a r t .  50 .1 .b ,  en  re l ac i ón  con  e I

a r t .  44 .L . c ,  ambos  de  l a  LOTC,  Po f  no  apa rece r  que  se  haya  -

i nvocado  en  e l  p rev io  p roceso  j ud i c ia l  e l  de recho  cons t i t u

c iona l  que  se  a lega  como vu lne rado  y  2 )  La  de l  a r t .  5o .2 . "b  -

de  l a  m isma Ley  Orgán ica ,  Po r  cuan to  l a  demanda  pud ie ra  ca re

ce r  man i f i es tamen te  de  con ten ido  que  j us t i f i que  una  dec i s ión

por  pa r te  de l  T r i buna l  Cons t i t uc iona l  -

5 .  En  sus  a legac iones ,  comenzó  po r  seña la r  I a  rep re

sen tac ión  ac to ra  gue  con  fecha  28  de  sep t i embre  de  1987  re

m i t i ó  esc r i t o  a  1a  Sa Ia  j uzgadora  aduc iendo  1a  v io lac ión

( "en t re  o t r os " ,  d i ce )  de I  a r t .  L7  de  I a  Cons t i t uc i ón ,  a l u  -

d iendo  en  e l  m ismo esc r i t o  a l  a r t .  24  de  l a  m isma no rma  fun -

damen ta l .  De  o t ro  l ado ,  €h  e I  recu rso  de  súp l i ca  i n te rpues to

e l  12  de  nov iembre  de  1987  f ren te  a l  Au to  que  aco rdó  l a  p ro -

l ongac ión  de  1a  p r i s i ón  p rov i s iona l  a legó  tamb ién  1a  pa r te

Ia  v io lac ión  de l  de recho  reconoc ido  en  e l  a r t .  17  de  Ia

Const i tuc ión por  haberse producido Ia  aprehensión de los acu

Sados  "en  aguas  de  Mar ruecos " .  En  1O que  Se  re f i e re  a l  COnte

n ido  cons t i t uc iona l  de  l a  demanda ,  re i t e ró  l a  pa r te  que  l a  -

de tenc ión  de  l os  demandan tes  fue  con t ra r i a  a  Derecho ,  según-

0
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se  demos t ra r ía  en  sendos  i n fo rmes  pe r i c ia les  apo r tados .  y  que

la  p ro longac i -ón  de  Ia  p r i s !ón  p rov i s iona l  f ue  tamb ién  i r regu

Ia r  , , , ya  que  e l  ún i co  mo t i vo  que  ha  ex i s t i do  pa ra  so l i c i t a r

Ia  suspens ión  de l  j u i c i o  o ra l  f ue  Ia  i ncomparecenc ia  de  pa r -

te  de  l os  tes t i gos  p ropues tos  y  pe r tenec ien tes  a  l a  do tac ión

de  l a  l ancha  de  v ig i l anc ia  y  Ia  no  rem is ión  de  l os  cuadernos

de  navegac ión ,  s iendo  mo t i vo  de  Ia  i ncomparecenc ia  de  l os

tes t i gos  ( s i c )  f ue  que  no  f ue ron  c i t ados  po r  I a  Sa la " .

6 .  Pa ra  e I  M in i s t e r i o  F i sca l  e l  r ecu rso  se r í a  Í na9

m is i b l e .  Se  obse rva ,  eD  p r ime r  l uga r ,  gue ,  de  se r  c i e r t as

Ias  v io lac Íones  de  de rechos  aduc idas ,  I as  m ismas  se  hab r ían -

causado  po r  e I  Au to  de  7  de  nov iembre  de  1987 ,  € r  e l  que  se -

aco rdó  1a  p ro longac ión  de  Ia  p r i s i ón  p reven t i va ,  s iendo ,  po r

tan to ,  e l  recu rso  de  súp l i ca  i n te rpues to  f ren te  a  ta l  reso -

luc ión  e l  momen to  i dóneo  pa ra  Ia  i nvocac ión  de  d i chas  p re ten

d idas  vu lne rac iones  y  deb iendo  tene rse  en  cuen ta ,  a  es tos

e fec tos ,  gü€  1a  pa r te  só lo  adu jo  en tonces  e l  de recho  dec la ra

do  en  e l  a r t .  17 .1  de  l a  Cons t i t uc i ón ,  d€  t a l  modo  que  res

pec to  de  l as  o t ras  dos  v io lac iones  de  de rechos  hoy  a legadas -

(de recho  a  I a  t u te l a  j ud i c i a l  e fec t i va ,  de l  a r t .  24 . I ,  y  d9

recho  a  un  p roceso  con  t odas  l as  ga ran t í as ,  de l  a r t .  24 .2  -

de  l a  Cons t i t uc ión )  ope ra r ía  l a  causa  de  i nadmis ión  de l  a r t '

5o .1 .b  de  I a  LoTC,  €D  re l ac i ón  con  1o  d i spues to  en  e l  a r t '

44 . I . c  de  Ia  m isma Ley  o rgán ica '  Po r  1o  demás '  y  aun  cuando

as í  no  fue ra ,  €o  Ia  demanda  no  se  j us t i f i ca  n i  se  fundamen ta

Ia  v ío lac ión  de  uno  y  o t ro  de  es tos  dos  ú l t imos  de rechos  fun

damen ta les ,  l im i tándose  l os  demandan tes  a  a f i rmar  que  ta  v ig



t

mffiffi
IRIBUNAL

CONSTITUCIONAL

U=
I

:E
ct

@

6
€

0 0197631
L2.  -

l a c i ó n  d e l  d e r e c h o  a  l a  t u t e l a  j u d i c i a l  s e  s e g u i r í a  d e l  s u

p u e s t o  m e n o s c a b o  d e l  d e r e c h o  a  l a  l i b e r t a d  p e r s o n a l  y  g u e ,  -

d e  o t r o  l a d o ,  e l  d e r e c h o  a  u n  p r o c e s o  c o n  t o d a s  l a s  g a r a n t í a s

h a b r í a  r e s u l t a d o  l e s i o n a d o  p o r  n o  h a b e r s e  s e g u i d o ,  € o  e s t e

c a s o ,  e l  t r á m i t e  d e  I a  e x t r a d i c i ó n ,  a l e g a t o  q u e ,  s i n  e m b a r

9 0 ,  i m p l i c a  d a r  p o r  p r o b a d o  q u e  e l  d e l i t o  s e  c o m e t i ó  e n  e l

e x t r a n j e r o ,  1 o  q u e  e s  a s u n t o  d e  f o n d o  r e l a c i o n a d o  c o n  I a  t e -

r r i t o r i a l i d a d  d e  l a  L e y  p e n a l  s o b r e  e l  q u e  h a b r á  d e  r é s o l v e r

l a  S e n t e n c i a  q u e  r e c a i g a  e n  e I  p r o c e s o  a  q u o .

Queda  só lo  po r  ve r ,  en  consecuenc ia ,  l o  re la t i vo - -

a  l a  supues ta  l es ión  de l  de recho  a  l a  l i be r tad  pe rsona l  Y ,

más  espec í f i camen te ,  a  l a  supues ta  i n f racc ión  de  1o  p reven i -

do  en  e l  a r t .  17 .4  i n  f i ne  de  l a  Cons t i t uc i ón .  Es te  de recho -

se puede conculcar  tanto cuando se acuerda o se pro longa la-

p r i s i ón  p reven t i va  ba jo  cober tu ra  improceden te  de  Ley  como

cuando  e l l o  se  d i spone  con t ra  1o  que  l a  Ley  es tab lece ,  pe ro -

en  e l  p resen te  caso  l a  p ro longac ión  de  l a  p r i s i ón  se  aco rdó -

an tes  de  que  exp i ra ra  e l  año  (que  e ra ,  en  p r i nc ip io ,  e1  p la -

zo  máx imo ,  dada  l a  pena  ap l i cab le ) ,  s i endo  no rma  hab i l i t an te

e l  pá r ra fo  cua r to  de l  a r t .  5O4  de  Ia  Ley  de  En ju i c iam ien to

Cr iminal ,  según mot ivadamente razonan las resoluc iones impug

nadas  que  son ,  po r  t odo  e l I o ,  p rocesa l  y  cons t i t uc iona lmen te

inob je tab les .  La  demanda ,en  suma,  ca rece  de  modo  man i f i es to -

de  con ten ido  cons t i t uc iona l ,  i ncu r r i endo  en  1a  causa  de  i nad

mis ión  es tab lec ida  en  e l  a r t .  5C  .2 ' . b  de  l a  LOTC.
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1 .  Impor ta  reco rda r  gue  es te  recu rso  se  d i ce  i n te r

pues to  con t ra  e I  Au to  de  l a  Aud ienc ia  P rov inc ia l  de  Cád iz  de

2L  de  nov iembre  de  L987 ,  po r  e l  que  se  rechazó  l a  súp l i ca

p lan teada  po r  1a  rep resen tac ión  ac to ra  f ren te  a I  Au to  de l

m ismo ó rgano  jud i c ia l ,  de l  d ía  7  de  d i cho  mes ,  
l t "  

aco rdó

la  p ro longac ión  de  l a  s i t uac ión  de  p r i s i ón  p rov i s iona l  de

l e s i v a  d e l -I os  demandan tes ,  po r  más  que  Ia  reso luc ión

derecho  de  l os  ac to res  no  se r ía  aqu í ,  como con  razón  obse rva

e l  M in i s te r i o  F i sca l ,  s i no  e l  c i t ado  Au to  de t  d ía  7  de  nov j -em

bre ,  pues  e I  pos te r i o rmen te  reca ído  tuvo  só Io  un  es t r i c to

ca rác te r  con f i rma to r i o  de  Ia  dec i s ión  de  p ro longar  1a  s i t ua -

c ión  de  p r i s i ón  p rov i s iona l .  S iendo  es to  as í  s ín  duda ,  I o  gue

in te resa  aho ra ,  a  l os  e fec tos  de  p rec i sa r  e I  ob je to  de  es ta -

que ja ,  es  repa ra r  en  que ,  po r  e l  a l cance  de  l a  reso luc ión  j u

d i c ia l  con t rove r t i da ,  e }  ún i co  de  l os  de rechos  fundamen ta les

que podr ía aquí  ser  tomado en considerac j -ón de entre los a le

gados  po r  qu ienes  recu r ren  se r ía  e l  dec la rado ,  en  ga ran t ía

de  l a  l i be r t ad  pe rsona l ,  po r  e I  a r t .  17  de  l a  Cons t i t uc i ón , -

pues  l os  de rechos  a  Ia  tu te la  j ud i c ia l  e fec t i va ,  s in  i nde fen

s ión ,  y  a  un  p roceso  con  todas  l as  ga ran t ías  (números  I9  y

29de1a r t . 24de lam ismano rma fundamen ta1 )nopuedende

ci rse en modo a lguno compromet idos por  una resoluc ión que,  -

como la  aqu í  impugnada ,  ve rsó ,  es t r i c tamen te ,  sob re  Ia  p ro

longac ión  o  cese  de  1a  s i t uac ión  de  p r i s i ón  de  1os  ac to res

y  que  só1o  es  comba t ida 2or  és tos  aduc iendo 'que  ta l  de

c i s i ón  j ud i c i a l  a fec tó  i r r egu la rmen te  a  su  I i be r t ad .  La  c i t a
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de  los  de rechos  dec la rados  en  e I  a r t .  24  de  Ia  Cons t i t uc ion -

€s ,  pues ,  e r róneamen te  re i t e ra t i va  aqu í  de  Ia  i nvocac ión  de l

de recho  enunc iado  en  e l  a r t .  17  de  l a  Cons t i t uc i ón ,  s i n  pe r -

j u i c io  de  que ,  como ya  apun tamos  en  l a  p rov idenc ia  po r  l a

que  se  ab r ió  es te  t rám i te , l os  demandan tes  no  adu je ron  aque

l Ios  de rechos  a l  recu r r i r  en  súp1 ica  f ren te  a I  c i t ado  Au to

de l  d ía  7  de  nov iembre ,  i nvocando  só Io  e l  repe t i do  a r t .  24

de  l a  Cons t i t uc i ón  en  su  esc r i t o  de  28  de  sep t i embre  de  L987 ,

es to  €s ,  cuando  la  supues ta  l es ión  hoy  denunc iada  no  se  hab r ía

ve r i f  i cado  aún  y  s in  que ,  Po r  I o  ta ' n to ,  pud ie ra  ve rse  aho ra -

ta1  p reven t i vo  a lega to  como in teg rado r  de  1a  ca rga  ex ig ida

po r  e l  a r t .  44 . I . c  de  l a  LOTC.

Ses iguede loexpues toque lap re tens ióndeduc ida

se  c iñe  a  Ia  pe t i c i ón  de  amparo  de l  de recho  a  l a  l i be r tad  pe r

sona lde losac to res ,que jaque ,€ñe lp resen tecaso 'ex i ge -

examina r  s i  I a  reso luc ión  impugnada  menoscabó  o  no  Ia  ga ran -

t í a  i nsc r i t a  en  e l  a r t .  L7 .4  de  l a  Cons t i t uc i ón '  cuyo  ú t t imo

inc i so  encomienda  a  Ia  Ley  l a  de te rm inac ión  de l  p lazo  máx imo

de  du rac ión  de  Ia  p r i s i ón  p rov i s iona l '

2 .  Es  man i f i es to  que  e l  de recho  a  Ia  l i be r tad  Per -

sona l  de  l os  ac to res  no  fue  menoscabado  po r  l as  reso luc iones

jud i c ia les  aqu í  reca ídas ,  y  es ta  ev idenc ia  i n i c ia l ,  i n teg ra -

do ra  de l  supues to  de  i nadmis ión  p rev i s to  en  e l  a r t .  5c . ' 2 ' b  -

de  l a  LOTC,  imp ide  Ia  p rosecuc ión  de l  recu rso '

F ren te  a  1o  que  l os  demandan tes  c reen ,  I d  supues ta
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i r r egu la r i dad  de  su  s i t uac ión  de  p r i s i ón  p rov i s iona l  no  po

d r ía  en  n ingún  caso  deberse  a  l a  h ipo té t i ca  " i l ega l i dad"  de -

su  ap rehens ión  po I i c i a l ,  pues  unas  son  l as  c i r cuns tanc ias  en

las  que  c ie r ta  de tenc ión  se  p rac t i ca  y  o t ras  l as  que  l l evan  a

d i c ta r  un  au to  de  p r i s i ón  p rov i s iona l  o  a  p ro longá f ,  como

en  es te  caso ,  t a l  s i t uac ión .  Só1o  l as  cond i c i ones  en  que  d i -

chas  reso luc iones  j ud i c ia les  se  d i c ta ron  pod r ían  se r  con t ro -

ve r t i das  en  un  recu rso  como e r  p resen te ,  y  e l ro  con  i ndepen-

denc ia  de  que  puedan  los  recu r ren tes ,  como e fec t i vamen te  as í

han hecho,  aduci . r  ante e l  Tr ibunal  - ry  las c i rcunstancias-

que juzgan i r r egu la resensude tenc ión ,ex t remosob ree lque

en este momento nada hemos de deci r ,  pues corresponde a los

juzgadores  o rd ina r ios  l a  ap rec iac ión  p r imera  de  ta les  a rgu  -

men tos  y  Ia  adopc ión ,  €D  cuan to  a  e l l os '  de  Ia  reso luc ión

que  sea  pe r t i nen te .  Lo  que  en  es te  recu rso  pod r ía  con t rove r -

t i r se  se r í a ,  es t r i c t amen te ,  l d  adecuac ión  a  I a  Ley  'Y ,  a  Su -

t r avés ,  a l  manda to  cons t i t uc i ona l  de l  c i t ado  a r t .  l 7 ' 4 -  de

Ia  p ro longac ión  de  l a  p r i s i ón  p rov i s iona l  de  l os  ac to res  '  -

pe ro  es  pa ten te  Qü€ ,  desde  es te  en foque ,  d i cha  p ro longac ión -

es  i nob je tab le ,  pues  se  adop tó  sob re  l a  base  de  1o  d i spues to

en  l a  Ley  (pá r ra fo  49  de l  a r t '  5O4  de  ta  Ley  de  En ju i c iam ieg

toCr im ina l ) , l uegodeda raud ienc iaa lM in i s t e r i oF i sca l y -

a l os impu tadosymed ian teuna reso luc i ónen laquese funda

men ta rondeb idamen te las razonesgü€ 'a j u i c i ode lT r i buna l '

aconse jaban  e I  man ten im ien to  de  1a  s i t uac ión  de  su jec ión  de -

aqué l l os .  Es ta  ú l t ima  cond ic ión  se  sa t i s f i zo  p lenamen te  a l -

menos  med ian te  e l  Au to  de l  d ía  2L  de  nov iembre  de  1987 '  ene l

que  se  re f i r i ó  l a  Aud ienc ia  po rmenor i zadamen te  a  su  an te r i o r
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reso luc ión  de l  a ía  T  (no  apo r tada  po r  l os  demandan tes ) ,  exPg

n iendo ,€D té rm inosquenopod r ían tacha rsede i r r azonab les , .

l osmo t i vosque l l evabana lman ten im ien tode las i t uac iónde

pr i - s ión  p rov i s iona l  '  Ca rece ,  pues  '  d€  toda  cons i s tenc ia  e I

r ep rocheaqu í f o rmu lado f ren tea ta l dec i s i ón jud i c i a l ye l l o

impone ,  como se  ha  d i cho ,  l d  i nadmis ión  a  t rám i te  de l  recu r -

so .

0

Por  1o  exPues to ,  aco rdó

t rám i te  de l  recu rso  de  amparo  Y  e I

Ia  Secc ión  l a  i nadmis ión  a

a rch i vo  de  Ias  ac tuac iones  '

m i l  novec ien tos  ochen ta  Y

o c h o .

M a d r i d ,  n u e v e d e  m a y o  d e
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